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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MATHEUS RIBEIRO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO REALIZADO EM DESACORDO COM O ART. 226 DO
CPP. CONFIRMAÇÃO EM JUÍZO. EXISTÊNCIA DE PROVAS
AUTÔNOMAS E SUFICIENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por condenado pelo crime de roubo

majorado (art. 157, § 2º, I e II, do CP), visando reformar decisão monocrática
que negara provimento ao recurso especial. A defesa alegou nulidade do
reconhecimento fotográfico, realizado sem observância das formalidades do
art. 226 do CPP, e insuficiência probatória para a condenação, sustentando
que a confirmação em juízo não afastaria a contaminação da prova inicial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o reconhecimento

fotográfico, realizado em desacordo com o art. 226 do CPP, pode servir de
prova para a condenação quando confirmado em juízo e corroborado por
outros elementos probatórios independentes.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O reconhecimento de pessoa, presencial ou fotográfico, deve

observar as formalidades do art. 226 do CPP, sendo inválido se realizado em
desacordo com tais regras, salvo quando houver provas autônomas e
independentes que sustentem a condenação.

4. O depoimento judicial da vítima, colhido sob o crivo do
contraditório e da ampla defesa, configura ato processual independente e
válido, não se confundindo com eventual irregularidade ocorrida no
reconhecimento prévio.
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5. No caso, a condenação não se baseou exclusivamente no
reconhecimento fotográfico, mas também na confirmação judicial da vítima,
na identificação do réu em imagens de câmeras de segurança e nos
depoimentos de policiais e testemunhas que relataram a prisão em flagrante
momentos após o crime.

6. A versão defensiva mostrou-se isolada e incompatível com o
conjunto probatório, não havendo indícios concretos que afastassem a autoria
atribuída ao réu.

7. A decisão recorrida está alinhada ao entendimento firmado pelo
STJ no Tema Repetitivo 1.258, segundo o qual o reconhecimento viciado não
invalida a condenação quando existem provas independentes e suficientes.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O reconhecimento de pessoa, realizado em desacordo com o art.

226 do CPP, é inválido como prova isolada de autoria, mas pode ser
considerado quando corroborado por provas independentes colhidas em juízo.

2. O depoimento judicial da vítima, prestado sob contraditório e
ampla defesa, constitui prova autônoma capaz de sustentar a condenação,
mesmo diante de irregularidades no reconhecimento inicial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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5. No caso, a condenação não se baseou exclusivamente no
reconhecimento fotográfico, mas também na confirmação judicial da vítima,
na identificação do réu em imagens de câmeras de segurança e nos
depoimentos de policiais e testemunhas que relataram a prisão em flagrante
momentos após o crime.

6. A versão defensiva mostrou-se isolada e incompatível com o
conjunto probatório, não havendo indícios concretos que afastassem a autoria
atribuída ao réu.

7. A decisão recorrida está alinhada ao entendimento firmado pelo
STJ no Tema Repetitivo 1.258, segundo o qual o reconhecimento viciado não
invalida a condenação quando existem provas independentes e suficientes.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O reconhecimento de pessoa, realizado em desacordo com o art.

226 do CPP, é inválido como prova isolada de autoria, mas pode ser
considerado quando corroborado por provas independentes colhidas em juízo.

2. O depoimento judicial da vítima, prestado sob contraditório e
ampla defesa, constitui prova autônoma capaz de sustentar a condenação,
mesmo diante de irregularidades no reconhecimento inicial. 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MATHEUS RIBEIRO DE
OLIVEIRA contra decisão de fls. 457-460, que negou provimento ao recurso especial.

Sustenta a parte agravante que a decisão agravada não indicou quais
elementos subsistem para manter o entendimento do Tribunal de Justiça de Santa
Catarina, sendo a alegação meramente genérica.

A defesa argumenta que o reconhecimento fotográfico realizado foi
absolutamente irregular, não observando as formalidades do art. 226 do Código de
Processo Penal (CPP), e que a confirmação posterior em juízo não tem o condão de sanar
a nulidade originária, tampouco de conferir validade ao reconhecimento.

Alega que a única testemunha que atribui autoria ao recorrente é a própria
vítima, que o reconheceu por meio de procedimento viciado, e que a simples
confirmação em juízo não pode ser considerada prova autônoma e independente, pois
deriva diretamente da percepção viciada anteriormente formada.

Requer o provimento do agravo regimental para que o recurso especial
ascenda ao julgamento do colegiado da Quinta Turma, para a análise aprofundada das
violações existentes no presente caso concreto.
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O Ministério Público Federal apresentou contrarrazões (fls. 483-489).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito,
contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a decisão atacada ser mantida por
seus próprios fundamentos.

A decisão agravada possui a seguinte fundamentação (fl. 458-460):

O recurso é tempestivo e infirma os fundamentos do acórdão impugnado. Passo à análise
do mérito.

A controvérsia trazida no recurso cinge-se à alegação de nulidade do reconhecimento
fotográfico e insuficiência de provas para a condenação.

Consta da sentença (fls. 168-169):
No caso em apreço, a vítima Laryssa de Souza Vieira reconheceu o réu por

fotografia aproximadamente 30 minutos depois de o crime ter ocorrido, a qual
lhe foi mostrada pela Polícia Militar logo após a prisão em flagrante do

. Consoante confirmadosuspeito, ora réu, nas imediações do local do crime
pela ofendida, os agentes policiais não lhe apresentaram fotos de outras
pessoas com características físicas semelhantes, mas apenas a foto do réu.

Nesse cenário, inegável que o procedimento de reconhecimento fotográfico
operado no observou estritamente as formalidades prescritas pelo art. 226 do
Código de Processo Penal.

[...].
A propósito, importante ressaltar que, inquirida em Juízo, a vítima

corroborou, com plena convicção, o reconhecimento fotográfico realizado,
complementando que identificou o réu, ainda, nas filmagens das câmeras de

.segurança da mercearia próxima ao local dos fatos
Nesse passo, diante da firme confirmação sob o crivo do contraditório e da

ampla defesa, o reconhecimento fotográfico impugnado mostra-se admissível
na qualidade de prova testemunhal, inexistindo qualquer nulidade.

 
O acórdão recorrido encontra-se assim fundamentado (fls. 335-336):

Além disso, embora o reconhecimento fotográfico não tenha seguido os
procedimentos estabelecidos pelo dispositivo legal mencionado, já que foi
apresentada apenas a foto do recorrente à vítima, Laryssa de Souza Vieira
confirmou o reconhecimento em juízo.

Neste sentido, como ressaltou a Promotora de Justiça: à vítima, Laryssa de
Souza Vieira, em juízo, ratificou o ato dizendo que não tinha nenhuma dúvida
a respeito da autoria, esclarecendo que "ele estava com o rosto totalmente
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descoberto". A ofendida ainda acrescentou que, mesmo estando o insurgente
com o olho e a boca machucados, "não tava desconfigurado, nitidamente dava
pra ver o rosto dele"

 
O Tribunal de Justiça de Santa Catarina entendeu que, apesar da alegação de nulidade do

reconhecimento fotográfico, existem outros elementos probatórios independentes que
sustentam a condenação, como o depoimento judicial da vítima, colhido em observância ao

, no contexto onde, destaca-se na sentença, o recorrente foicontraditório e à ampla defesa
reconhecido" por fotografia aproximadamente 30 minutos depois de o crime ter ocorrido".

Desse modo, o entendimento das instâncias pretéritas encontra guarida na jurisprudência
desta Corte superior. Veja-se:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. FORMALIDADES LEGAIS.
PROVAS SUFICIENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a

recurso especial, mantendo a condenação dos agravantes pelo crime de roubo,
previsto no art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal.

2. A controvérsia envolve a legalidade do reconhecimento pessoal
realizado em inquérito policial e a suficiência probatória para a condenação
dos agravantes.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o reconhecimento

fotográfico realizado na fase do inquérito policial, sem observância das
formalidades do art. 226 do Código de Processo Penal, pode ser utilizado
como prova para condenação, quando corroborado por outras provas colhidas
na fase judicial.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça estabelece que

o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na
fase do inquérito policial, é válido para identificar o réu e fixar a autoria
delitiva quando observadas as formalidades do art. 226 do Código de Processo
Penal e corroborado por outras provas colhidas na fase judicial.

5. No caso concreto, a condenação dos agravantes não se baseou
exclusivamente no reconhecimento fotográfico, mas também em depoimentos
prestados em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, que
confirmaram a autoria delitiva.

6. A decisão agravada foi mantida, pois o Tribunal de origem concluiu pela
existência de provas independentes e suficientes para a condenação, em
conformidade com o entendimento desta Corte Superior.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O reconhecimento de pessoa, realizado na fase do

inquérito policial, deve observar as formalidades do art. 226 do Código de
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Processo Penal e ser corroborado por outras provas colhidas na fase judicial. 2.
A condenação pode ser mantida quando houver provas independentes e
suficientes, ainda que o reconhecimento fotográfico esteja em desacordo com
o procedimento legal".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226; CPP, art. 155; CPP, art. 386,
V e VII. Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 652.284/SC, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no03/05/2021
HC 860.053/PE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe .07/03/2024

(AgRg no AREsp n. 2.702.018/PA, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)22/4/2025 28/4/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

 
 

Quanto à discussão jurídica dos autos, o egrégio Superior Tribunal de Justiça
definiu o alcance da determinação contida no art. 226 do Código de Processo Penal
(CPP) por ocasião do julgamento do tema repetitivo 1258, firmando a seguinte tese:

"1 - As regras postas no art. 226 do CPP são de observância obrigatória tanto em sede
inquisitorial quanto em juízo, sob pena de invalidade da prova destinada a demonstrar a
autoria delitiva, em alinhamento com as normas do Conselho Nacional de Justiça sobre o
tema. O reconhecimento fotográfico e/ou pessoal inválido não poderá servir de lastro nem a
condenação nem a decisões que exijam menor rigor quanto ao standard probatório, tais
como a decretação de prisão preventiva, o recebimento de denúncia ou a pronúncia.

2 - Deverão ser alinhadas pessoas semelhantes ao lado do suspeito para a realização do
reconhecimento pessoal. Ainda que a regra do inciso II do art. 226 do CPP admita a
mitigação da semelhança entre os suspeitos alinhados quando, justificadamente, não
puderem ser encontradas pessoas com o mesmo fenótipo, eventual discrepância acentuada
entre as pessoas comparadas poderá esvaziar a confiabilidade probatória do reconhecimento
feito nessas condições.

3 O reconhecimento de pessoas é prova irrepetível, na medida em que um
reconhecimento inicialmente falho ou viciado tem o potencial de contaminar a memória do
reconhecedor, esvaziando de certeza o procedimento realizado posteriormente com o intuito
de demonstrar a autoria delitiva, ainda que o novo procedimento atenda os ditames do art.
226 do CPP.

4 - Poderá o magistrado se convencer da autoria delitiva a partir do exame de provas ou
evidências independentes que não guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de
reconhecimento.

5- Mesmo o reconhecimento pessoal válido deve guardar congruência com as demais
provas existentes nos autos.

6 - Desnecessário realizar o procedimento formal de reconhecimento de pessoas, previsto
no art. 226 do CPP, quando não se tratar de apontamento de individuo desconhecido com
base na memória visual de suas características físicas percebidas no momento do crime,
mas, sim, de mera identificação de pessoa que o depoente já conhecia anteriormente."
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Com efeito, a decisão ora agravada está em conformidade com a

jurisprudência desta Corte Especial, tendo em vista que, apesar da alegação de nulidade
do reconhecimento fotográfico, existem outros elementos probatórios independentes que
sustentam a condenação, como o depoimento judicial da vítima e das testemunhas,
colhido em observância ao contraditório e à ampla defesa. Ademais, destaca-se da
sentença que o recorrente foi reconhecido 'por fotog rafia aproximadamente 30 minutos
depois de o crime ter ocorrido'".

O agravante busca, na verdade, rediscutir as premissas fáticas já assentadas
pelas instâncias ordinárias, ao alegar que o reconhecimento fotográfico foi o único
elemento de prova utilizado para a condenação. No entanto, o acórdão do Tribunal de
origem foi claro ao afirmar que o reconhecimento foi corroborado por outros elementos
probatórios, como depoimentos das vítimas e dos policiais militares que atenderam a
ocorrência, o que afasta a alegação de insuficiência probatória.

Em que pese a tese defensiva de que a confirmação em juízo, após um
reconhecimento inicial irregular, constituiria uma prova contaminada e derivaria de uma
percepção previamente viciada, tal tese não se sustenta.

O depoimento judicial da vítima é um ato processual independente, realizado
sob as garantias do devido processo legal, e sua validade não se confunde com o modo
como ocorreu o reconhecimento preliminar. Especialmente neste caso, no qual as
condições do reconhecimento inicial não geram dúvidas extremas.

Importante frisa que, após o roubo ocorrido, quando a polícia chegou no local,
o réu já estava detido por um dos moradores da residência que o réu adentrou ao pular
um muro. Conforme o depoimento dos policiais, "o réu pulou dentro de um terreno, e um
dos vizinhos e o morador da residência o seguraram" (fl. 337). 

E da sentença é possível extrair (fl. 172):

Por fim, cumpre atentar que a versão defensiva apresentada pelo acusado no
interrogatório judicial carece de qualquer respaldo probatório e se mostra totalmente
desconexa da dinâmica dos fatos reportada pelas demais testemunhas. O réu não logrou
apresentar justificativa minimamente razoável para o fato de estar em fuga, pulando muros
nas residências próximas ao local dos fatos, minutos após a ocorrência do delito imputado

 Arguiu estar sendo perseguido por uma "confusão" após ter ingerido bebidasneste processo.
alcoólicas com um amigo, com quem haveria ido, pela primeira vez, àquela região. O
referido amigo não foi arrolado como testemunha e inexiste qualquer indicativo concreto de

Documento eletrônico VDA49716110 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 21/08/2025 08:19:36
Código de Controle do Documento: 4a97f32e-1071-4d96-976f-01969cb5996c



fidedignidade no relato de estar sendo - sem motivo algum e justamente naquele instante,
logo após o assalto à Associação de Pescadores local, por mera coincidência - perseguido
pelos moradores da região.

 
 

Em situações semelhantes, já julgou o Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO E FURTO EM
CONCURSO MATERIAL. CONDENAÇÃO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO
CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS NA FASE JUDICIAL. LEGALIDADE.
REVER A CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do
inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal - CPP e
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório
e da ampla defesa.

2. No caso, as instâncias ordinárias consignaram que os elementos probatórios
colacionados nos autos seriam suficientes para comprovar a autoria do delito, destacando
que o reconhecimento pessoal realizado na Delegacia de Polícia logo após o crime foi
confirmado em juízo por duas vítimas, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
Enfatizou-se, ainda, a existência de outros elementos de prova capazes de evidenciar a
autoria, como a prisão do réu pouco tempo depois dos fatos na posse da quantia em dinheiro
subtraída do estabelecimento comercial e em poder do par de tênis retirado da residência da
vítima do furto no trajeto de fuga, elementos que, em conjunto, confirmam a participação do
agravante no delito em questão. Assim, não há falar em nulidade, tendo em vista que a
autoria delitiva não teve como único elemento de prova, o reconhecimento realizado na fase
policial.

3. Rever a conclusão acerca da existência de fontes suficientes e complementares acerca
da autoria delitiva demandaria aprofundado revolvimento de matéria fático-probatória,
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 892.510/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)16/9/2024 18/9/2024

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

CORPUS. ROUBO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. EXISTÊNCIA DE
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. RECONHECIMENTO PESSOAL DO RÉU PELA
VÍTIMA EM SEDE POLICIAL E EM JUÍZO. EXISTÊNCIA AINDA DE DEPOIMENTO
POLICIAL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REVISÃO DOS
FATOS E PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE.

1. No julgamento do HC 598.886/SC, a Sexta Turma decidiu no sentido de que se
"determine, doravante, a invalidade de qualquer reconhecimento formal - pessoal ou
fotográfico - que não siga estritamente o que determina o art. 226 do CPP, sob pena de
continuar-se a gerar uma instabilidade e insegurança de sentenças judiciais que, sob o
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pretexto de que outras provas produzidas em apoio a tal ato - todas, porém, derivadas de um
reconhecimento desconforme ao modelo normativo - autorizariam a condenação,
potencializando, assim, o concreto risco de graves erros judiciários".

2. No caso dos autos, a vítima expôs o decorrer do delito como um todo, reconhecendo o
acusado, sem sombra de dúvidas, tanto por fotografia, quanto por reconhecimento pessoal
realizado na delegacia de polícia e, posteriormente, na audiência de instrução, em juízo,
realizada sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, em plena consonância com a
dinâmica dos fatos, reconhecendo o réu, somando-se ainda o isento e uníssono depoimento
policial, que confirma a versão dos fatos em conformidade com o depoimento da vítima e a
dinâmica apresentada.

3. A autoria delitiva do crime de roubo não teve como único elemento de prova o
reconhecimento fotográfico realizado na fase investigativa, o que gera distinguishing em
relação ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial.

4. O reconhecimento fotográfico do acusado pela vítima não constituiu como único
elemento de prova, sendo, na realidade, apenas um entre os elementos, os quais são
independentes do reconhecimento pessoal, não se constatando, assim, a alegada nulidade.

5. Tendo o Tribunal de origem constatado, com base nas provas colhidas nos autos, a
autoria delitiva do paciente a respeito de sua participação no fato criminoso, verifica-se que,
para se entender de forma diversa, necessário seria o revolvimento do acervo fático-
probatório acostado aos autos, providência vedada na estreita via do habeas corpus.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 905.928/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)18/6/2024 25/6/2024

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

ROUBO MAJORADO. NULIDADE DO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO.
EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção deste Superior
Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o reconhecimento de pessoa,
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto,
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas
no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa"

2. No caso dos autos, dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se que a
autoria delitiva do crime de roubo não tem como único elemento de prova o reconhecimento
fotográfico, o que gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração
jurisprudencial. Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que, malgrado o
reconhecimento tenha sido eivado de vícios durante o inquérito policial, o agravante foi
submetido em juízo ao reconhecimento, ao lado de outros dois indivíduos, com
características semelhantes, ocasião em que a vítima ratificou o reconhecimento dele como
sendo o criminoso que portava uma arma de fogo. De qualquer maneira, o arcabouço
probatório contém depoimentos das vítimas e dos agentes de polícia no sentido da autoria, o
que demostra que o reconhecimento não foi a razão isolada da condenação.
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3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 893.936/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)22/4/2024 25/4/2024

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0074430-5 REsp 2.200.915 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50251365920248240023

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MATHEUS RIBEIRO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS  - SC032364
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS RIBEIRO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS  - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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